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POLÍTICA

Sem o poder da caneta para 
vetar eventuais mudanças na 
PEC do teto dos gastos, o go-
vernador Reinaldo Azambuja 
(PSDB) orientou a sua base 
aliada para derrubar todas as 
emendas. A preocupação do 
governador é manter intacta 
a proposta de acabar com a 
farra da gastança irrespon-
sável, porque os três poderes 
- Executivo, Legislativo e Judi-
ciário - serão afetados com o 
rigor das medidas de controle 
de gastos. Hoje, todos estão 
passando por “miséria” de di-
nheiro por causa da crise que 
derrubou a arrecadação no 
Estado.

Azambuja alertou os depu-
tados que sem as medidas, 
mesmo sendo impopulares, 
“o Estado quebra”, porque 
faltará dinheiro até para folha 
salarial.

E não são só os três pode-
res que serão atingidos com 
as medidas impostas pela 
PEC do Teto. Os órgãos com 
autonomia financeira, co-
mo Tribunal de Contas do 
Estado, Ministério Público 
Estadual e Defensoria Públi-
ca, também, terão de ajustar 
as contas com o limite esta-

falência estatal
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“Miséria” ameaça os três poderes
PEC do Teto será o instrumento do governo para acabar com a farra da gastança irresponsável

tros benefícios. Sem dinheiro 
do fundo, os poderes e órgãos 
não terão dinheiro para ban-
car alguns custos essenciais 
para o funcionamento da  
máquina.

O primeiro desafio da ban-
cada governista será derru-
bar, amanhã, emenda da ban-
cada do PT, que pede a retira-
da do limite de gastos da área 
da segurança pública, saúde e 
educação. 

Por ser emenda à Consti-
tuição, não é sancionada pelo 
governador. Ela é promulgada 
pela Mesa Diretora da Assem-
bleia Legislativa. Por isto da 
preocupação do governador 
de evitar alterações na PEC e 
garantir a aprovação do texto 
original, conforme o espera-
do por sua equipe adminis-
trativa. O objetivo é começar 
2018 cumprindo a nova regra 
que limita os gastos da gestão 
de acordo com o IPCA (Ín-
dice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo) do ano 
anterior.

O mínimo previsto para a 
variação desses gastos é de 
4,5%, valor atual do índice. 
“Aumentando a receita cor-
rente líquida, pode aumentar 
o limite em até 20 a 50% em 
cima do IPCA. O limite de teto 
no Estado vai ser mais flexível 

belecido pela PEC do Teto.
Com a PEC do Teto, todos os 

poderes e órgãos não poderão 
gastar acima do orçamento 
fixado em lei. Nem o socorro 
da suplementação poderá ser 
feito se a receita cair ou ficar 
estagnada. Isto pode implicar, 
inclusive, em demissão e con-
gelamento de salário de todos 
os funcionários.

Por isto que o Ministério 
Público, Poder Judiciário e 
Defensoria Pública pediram 
autorização legislativa para 
usar parte de recursos dos 
fundos sob seus controles pa-
ra custear diárias de pessoal, 
transporte, mudanças e ou-

do que o projeto do governo 
federal”, explicou o relator da 
PEC na Casa de Leis, deputa-
do estadual, Rinaldo Modesto 
(PSDB). 

“Diferente do projeto origi-
nal do governo federal que te-
rá a lei valendo nos próximos 
20 anos com a probabilidade 

de revisão de 10, aqui em Ma-
to Grosso do Sul será metade: 
de dez anos, com revisão de 
cinco”, explicou. 

A regra valerá para todos os 
poderes no Estado, confirmou 
o relator. Como ainda não há 
o valor oficial do IPCA deste 
ano, não há como confirmar 

os impactos no repasse do 
duodécimo. Consequente-
mente, não é possível garan-
tir se haverá aumento salarial 
das categorias nos próximos 
anos. “Em outras palavras, a 
PEC vai garantir que o Esta-
do não gaste aquilo que não 
tem”, concluiu o tucano.

RITO
Depois de ser votada a 
emenda sugerida pelo PT, 
será dado início a avaliação 
da PEC pela Comissão Espe-
cial. A expectativa da base do 
governo é que a emenda não 
seja aprovada, pois o pedido 
dos petistas descaracteri-
zaria o projeto. Além disso, 
a maioria dos deputados 
compõe aliança com a atu-
al administração, já dando 
uma prévia do resultado da 
apreciação do plenário. 

Assim abre-se um lapso 
temporal de dez dias para 
o grupo que assume o texto 
dar um parecer. Dentro de 
15 dias, o governador espe-
ra que a PEC seja pautada 
para votação do Legislativo. 
Até o momento foram con-
tra os deputados estaduais 
João Grandão (PT), Pedro 
Kemp (PT), Cabo Almi (PT), 
Amarildo Cruz (PT) e Lídio 
Lopes (PEN). 


